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15-02-12 - Vão mudar regras aplicáveis aos despedimentos 

 

Esperam-se para breve alterações ao regime de cessação do contrato 

de trabalho por motivos objetivos, por via da proposta de lei que aguarda 

aprovação no Parlamento, relativa ao Código do Trabalho. Esta proposta 

modifica o regime legal dos despedimentos por motivos objetivos, bem 

como nas compensações devidas em caso de cessação de contrato de 

trabalho e as regras de fiscalização envolvendo a Autoridade para as 

Condições de Trabalho. 

 

Outras medidas respeitam à flexibilização do tempo de trabalho, ao 

despedimento por motivos objetivos e aos instrumentos de 

regulamentação coletiva. 

 

Contrato de trabalho em comissão de serviço 

 

O regime do contrato de trabalho em comissão passa a permitir que, 

mediante instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, seja 

aplicado em caso de exercício de funções de chefia. Todavia, este 

acordo apenas será aplicável ao exercício de novas funções de chefia, 

isto é, que tenham lugar a partir da entrada em vigor destas alterações 

ao Código do Trabalho. 

 

Cessação do contrato de trabalho por motivos objetivos 

 

Esta proposta modifica o regime legal dos despedimentos por motivos 

objetivos, bem como nas compensações devidas em caso de cessação 

de contrato de trabalho. 
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No que concerne ao despedimento por extinção do posto de trabalho, é 

transferido para o empregador a responsabilidade pela definição de um 

critério para a determinação do trabalhador atingido pela extinção do 

posto de trabalho, sempre que haja uma pluralidade de postos de 

trabalho com conteúdo funcional idêntico, impondo-lhe, contudo, a 

obrigação de adotar um critério relevante e não discriminatório, sob 

pena de ilicitude do despedimento. É eliminada a obrigação de colocar o 

trabalhador em posto compatível com a sua categoria profissional. 

 

Relativamente ao despedimento por inadaptação é previsto que seja 

permitido mesmo nas situações laborais em que não tenham sido 

introduzidas modificações no posto de trabalho, desde que exista uma 

modificação substancial da prestação do trabalhador, da qual resulte, 

nomeadamente, uma redução continuada da produtividade ou da 

qualidade, avarias repetidas nos meios afetos ao posto de trabalho ou 

riscos para a segurança e saúde do trabalhador, de outros 

trabalhadores ou de terceiros. O despedimento poderá ainda ter lugar 

na inadaptação por incumprimento de objetivos previamente acordados 

em caso de inexistência de modificações no posto de trabalho, 

mantendo-se a atual restrição para os cargos de complexidade técnica 

ou de direção. 

 

É imposto um procedimento segundo o qual, o empregador terá sempre 

de informar o trabalhador da apreciação da atividade antes prestada, 

com uma descrição circunstanciada dos factos, demonstrativa da 

referida modificação substancial da sua prestação, podendo este 
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pronunciar-se sobre este facto nos cinco dias úteis posteriores à 

receção desta comunicação. 

Ao trabalhador deverá ainda ser proporcionada formação profissional 

adequada, dispondo, na sequência da mesma, de um período não 

inferior a trinta dias com vista à modificação da sua prestação. O 

trabalhador terá direito a denunciar o seu contrato de trabalho e de 

receber a respetiva compensação, desde que recebe a comunicação do 

empregador. 

 

No domínio das compensações por cessação do contrato de trabalho, é 

proposto um regime imperativo (que se sobrepõe aos estabelecido 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho anteriores que 

contenham valores superiores) em que, para efeitos de cálculo da 

compensação devida, o período de tempo decorrido até 31 de outubro 

de 2012 reger-se-á pelas disposições do Código do Trabalho, na 

redação publicada em fevereiro de 2009, sendo os novos valores apenas 

aplicáveis a partir desse momento: 

- caso o montante da compensação a que o trabalhador tem direito até 

31 de outubro de 2012 exceda 12 retribuições base e diuturnidades, ou 

240 retribuições mínimas mensais garantidas, o trabalhador terá direito 

a esse montante, não sendo considerado para efeito do cálculo do valor 

total da compensação o período posterior a 1 de novembro de 2012; 

- se o valor apurado até 31 de outubro de 2012 não exceda aquele limite 

de 12 retribuições base e diuturnidades, ou 240 retribuições mínimas 

mensais garantidas, ao mesmo acrescerá o montante que resultar da 

aplicação dos critérios estabelecidos a partir de 1 de novembro de 2012, 

não podendo, contudo, o total da compensação exceder o referido limite 
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de 12 retribuições base e diuturnidades, ou 240 retribuições mínimas 

mensais garantidas. 

 

Instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 

 

No âmbito dos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho, é 

proposto que os contratos coletivos possam estabelecer que 

determinadas matérias, tais como a mobilidade geográfica e funcional, a 

organização do tempo de trabalho e a retribuição, sejam reguladas por 

outra convenção coletiva. 

 

Por outro lado, nas empresas com pelo menos 150 trabalhadores, as 

associações sindicais poderão conferir às estruturas de representação 

coletiva dos trabalhadores os poderes para a celebração de convenções 

coletivas. 

 

Fiscalização das condições de trabalho 

 

Neste âmbito, a proposta prevê que os empregadores deixam de estar 

obrigados a enviar para a Autoridade para as Condições de Trabalho o 

regulamento de empresa, o mapa de horário de trabalho, e o acordo de 

isenção de horário. 

 

Por outro lado, o conteúdo das comunicações antes do início da 

atividade da empresa ou em caso de alteração é aligeirado e passa a 

estar previsto o deferimento tácito do requerimento de redução ou 

exclusão do intervalo de descanso. 
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Referências 

Proposta de Lei n.º 46/XII, de 9 de fevereiro de 2012, que procede à 

terceira revisão do Código do Trabalho 

Código do Trabalho 
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